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“Conselheiros, executivos, investidores, contadores,  
auditores, advogados e analistas – comportam-se.  

Os escândalos, as fraudes contábeis e os conflitos com  
analistas de investimentos trouxeram novas leis e regulamentos 

que disciplinam o comportamento no mundo corporativo”. 
Esta é a introdução de um longo artigo de Hasset e 

Mahoney a proposito da lei Sarbanes-Oxley e de outras 
medidas regulatórias aplicadas sobre as questões “tóxicas” 

da gestão das corporações.” 
(ANDRADE & ROSSETTI, 2004)
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Prefácio

Acompanhei, muito de perto, as normas sobre com-
pliance que surgiram na Europa da UE. Posso dar testemu-
nho sobre os valores que estiveram na sua génese.

O compliance não é na sua essência, uma imposição 
às empresas. Decorre da posição das empresas no mundo, 
como bons cidadãos eficientes e éticos situados no Estado-
-de-Direito.  A empresa não pode ser um mero instrumento 
de obtenção de lucros, integrando-se antes na prossecução 
do direito da pessoa de terceira geração, a prossecução do 
desenvolvimento económico e social. Olha para os outros, 
reconhece os seus direitos e prossegue também os fins do 
Estado-de-Direito que é o Estado-da-Justiça.

Mas também ter de ser eficiente para promover o 
desenvolvimento económico e social. Não pode ser asfi-
xiada por demasiadas exigências que poriam em causa a 
sua viabilidade e os outros fins sociais prosseguidos.

É este equilíbrio, difícil, que se procura. Promovendo-se 
a colaboração ativa de Clientes e de Trabalhadores da empre-
sa, adensando deste modo o Estado-de-Direito-dos-cidadãos.

São estes valores e estas técnicas que a presente obra de-
senvolve e aprofunda. Com grande elevação.  Parabéns a todos.

Diogo Leite de Campos
Professor Catedrático da Faculdade  

de Direito de Coimbra (jub.).
Doutor em Direito (Coimbra e Paris 2).

Doutor em Politicas económicas e sociais (Paris IX).
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Apresentação

O livro Compliance e integridade: aspectos práticos 
e teóricos, produzido pela Editora D’Placido, surgiu da 
iniciativa de professores e convidados que aceitaram um 
desafio de compartilhar conhecimentos, sob uma nova 
visão, suprindo uma lacuna existente.

Uma das questões que permearam a construção dessa 
obra é se compliance seria algo antigo com uma roupagem 
nova. Decerto, não há novidade em se exigir atuação de 
acordo com a lei. A novidade talvez esteja em se buscar 
meios eficazes de se garantir a atuação de agentes com base 
em valores e princípios éticos. Nos dias atuais, não parece 
ser muito aceito agir de acordo com a lei, mas de forma 
imoral.  A máxima de que os “fins justificam os meios” se 
mostra cada vez mais repelida. As “brechas” na lei, os pri-
vilégios, o “jeitinho” e as corruptelas são cada vez menos 
admitidos pelas pessoas de bem. 

Ao tratar de compliance e integridade, esta obra co-
letiva se propôs a repensar alguns institutos. Ao todo, são 
dez artigos que participaram desse volume. 

Luis Gustavo Miranda de Oliveira tratou da Integri-
dade como princípio conformador da ética empre-
sarial e da governança corporativa. Nesse capítulo, o 
autor procurou reconhecer a integridade como um ver-
dadeiro princípio central de todo sistema de compliance, 
relacionando com as perspectivas da ética empresarial e da 
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governança corporativa. “Sem integridade, rompe-se a ética 
empresarial e rompe-se a governança corporativa”, abrindo-se 
espaço para eventual responsabilização de administradores.

Paulo Teixeira Fernandes, em Maturidade e Efeti-
vidade dos Programas de Compliance, realizou uma 
interessante análise dos resultados de pesquisas publicados 
por diversas instituições. As pesquisas indicam, entre outras, 
que as organizações estão desenvolvendo cada vez mais 
os seus programas de compliance, que os programas de 
compliance dependem do nível de comprometimento e 
patrocínio de acionistas e dos principais executivos. Exis-
tem, no entanto, grandes desafios, como a atuação em um 
ambiente legal complexo, a necessidade de participação 
da área de compliance em questões mais estratégicas, a 
garantia de independência da área de compliance, a gestão 
estruturada e organizada da área de compliance.

João Bosco Leopoldino da Fonseca, ao tratar de Com-
pliance Concorrencial em seu artigo Conformidade Le-
gal, partiu de uma incursão na história até chegar ao Guia 
para Programas de Compliance editado recentemente pelo 
CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 
E conclui: “O aspecto axiológico se refere à escolha que o ser 
humano efetiva pelos valores morais, éticos, estéticos e espirituais.  
Ao colocar como parâmetros da conduta, tanto do setor gover-
namental quanto do corporativo, a ética, o legislador, lato sensu, 
está dizendo que os entes governamentais e as empresas devem 
pautar sua conduta pela ética. Creio que esta seja a mensagem 
mais enraizada do Guia de Conformidade com a Lei (compliance) 
proposto pelo CADE.”

Armênio Lopes Correia e Gabriel Faria Bernardes 
apresentaram Considerações sobre as práticas do 
Compliance tributário no contexto brasileiro. No 
artigo, abordam, entre outros temas, as especificidades de 
um programa de Compliance tributário e as tendências 
nas perspectivas nacional e internacional. 
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Flávio Carvalho Monteiro de Andrade tratou do 
Compliance Trabalhista, O compliance e o Direito do 
Trabalho: como um programa de compliance pode 
auxiliar na área trabalhista e quais os principais 
desafios a serem enfrentados? O artigo aborda temas 
sensíveis quando se debate as relações trabalhistas sob a 
égide do compliance. Atualmente, as empresas estão cada 
vez mais atentas para o compliance trabalhista não apenas 
para atuar em conformidade, mas também para exigir que 
seus subcontratados atendam plenamente a legislação. Em-
pregadores e contratantes estão alertas em razão do risco de 
danos à reputação, à imagem, causados por violações, como 
a de contratação de trabalhadores em condições análogas 
de trabalho escravo. Existem ainda aspectos relacionados 
com a falta de saúde e segurança do trabalhador, assédio, 
não atendimento da legislação de saúde, violação de direitos 
humanos, que estão ocasionando boicote de consumidores 
e pesadas penas para empresas e administradores. 

Em Compliance e Licitações, Tarcísio Henriques 
Filho, confronta questões atinentes à lei de licitações e à 
lei 12.846/13. Ao final, expôs a relevância de se envolver a 
iniciativa privada no combate à corrupção, especialmente 
por meio do compliance, para, em última instância, manejar 
o escopo republicado de solidariedade do Estado Brasileiro 
para garantir uma gestão proba e íntegra da coisa pública. 
A lei anticorrupção pode absorver princípios como da 
preservação da empresa sem afastar os efeitos da responsa-
bilidade das pessoas envolvidas em atos improbos.

Daniela Villani Bonaccorsi relaciona Compliance e 
Prevenção Penal. Expõe a origem da expressão “com-
pliance criminal”, aborda a lei de lavagem de dinheiro, 
discute a natureza [penal ou administrativa] da lei anticor-
rupção brasileira, e explora a relevância da prevenção, única 
forma de eximir o empresário da responsabilidade, que deve 
ser comprovada pela empresa. “O pensamento empresarial e 
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econômico na esfera penal se tornou uma realidade a partir da 
globalização e, a demonstração de uma conformidade empresarial, 
publicização e atendimento às obrigações penais tornaram-se uma 
forma de se evitar a responsabilização de órgãos diretivos, sócios 
e até pessoas jurídicas”.

José Carlos Martins do Nascimento, com o seu artigo 
Compliance e a Legislação Internacional, apresen-
tou estudo sobre as iniciativas internacionais no combate 
à corrupção, citando as principais normas internacionais 
de referência e iniciativas internacionais sobre programas 
de conformidade. Foi exposto que a evolução das legisla-
ções anticorrupção nacionais expôs um desequilíbrio no 
mercado causado por práticas desleais. “A primeira regulação 
envolvendo a matéria não tem como objetivo a defesa do interesse 
público, mas do interesse privado, qual seja, a busca do level playing 
field, que por meio da eliminação do suborno como diferencial 
competitivo, viabilizaria condições isonômicas ou equitativas para 
a concorrência leal. O objetivo era eliminar a concorrência desleal”.

Ao final, são apresentados os artigos de Najla Ribeiro 
Nazar Lamounier e Jafte Carneiro Fagundes da Silva que 
compartilham valiosas experiências como compliances 
officers em duas organizações de grande porte. Em Com-
pliance na prática: seus elementos e desafios, Najla 
Ribeiro Nazar Lamounier destaca os principais pilares 
de um programa de compliance efetivo. Jafte Carneiro 
Fagundes da Silva, em Estabelecendo e aplicando um 
Programa de Integridade Corporativa: prepare sua 
empresa para atender requisitos normativos e dis-
seminar negócios éticos, faz uma leitura de práticas e 
compartilha a sua experiência. 

Embora não tenha a pretensão de esgotar o tema, 
este grupo de autores acredita que pode colaborar com a 
discussão e a evolução do instituto que – seja reconhecido 
como compliance, integridade ou conformidade legal – 
contribua com o desenvolvimento de organizações e de 
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pessoas cada vez mais éticas que pautam suas ações em 
valores e princípios maiores, com o olhar desperto para o 
outro1, com a crença no que representa o Bem e o Vero2.

Luis Gustavo Miranda de Oliveira
Organizador e Coordenador

1	 CAMPOS, Diogo Leite. Ética, Direito e Ética Empresarial. In: 
MARTINS, Ives Gandra (coord). Ética no Direito e na Economia. 
São Paulo: Editora Pioneira, 1999.p.216.

2	 VIDIGAL, Geraldo de Camargo. Ética, Ciência Valorativa. In: 
MARTINS, Ives Gandra (coord). Ética no Direito e na Economia. 
São Paulo: Editora Pioneira, 1999.p.84.
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